
O BRAZILIENSE (ÀA/VC^ . fi 
, CORR0O BBAZIíe^t 
U 18 ABR 1987 

Gratuidade divide as 
pinioes na Educação 

LÚCIO VAZ 
Da Editoria de Politica 

Equilibrada pela presea-
ça de representantes da 
área empresarial e de tra­
balhadores, a Comissão da 
Família, Educação, Cultu­
ra. Esportes, Ciência e 
Tecnologia e Comunicação 
promete a realização de 
importantes e polémicos 
debates, com ideias opos­
tas em confronto direto. Os 
defensores do ensino públi­
co e gratuito em todos os 
níveis enfrentarão aqueles 
que pregam a liberdade de 
atuaçâo da iniciativa pri­
vada no setor. Na área de 
tecnologia, a questão da re­
serva de mercado será a 
mais explosiva. Um deta­
lhe importante: em cada 
grupo já formado há repre­
sentantes de diferentes 
partidos. 

Os integrantes da Subco­
missão da Educação. Cul­
tura e Esportes foram tes­
tados na terça-feira, quan­
do o Congresso Nacional foi 
invadido pelos participan­
tes do Congresso dos Esta­
belecimentos Particulares 
de Ensino. O deputado Be-
z e r r a d e M e l o 
(PMDB/SP), proprietário 
da Universidade de Mogi 
das Cruzes (SP), aprovou 
integralmente a proposta 
encaminhada pelos direto-
res da escolas particulares 
à Constituinte. Deverá ser 
o lider do grupo que repre­
senta a rede de ensino pri­
vado. 

Ele entende que é obriga­
ção do Estado assegurar a 
todos, sem distinção, igual-
dade^V^portunidades edu-
caci/'*•-'*/, mas salienta que 
"o é o deve ser gratuito 
apen para aqueles que 
provarem carência de re­
cursos". Deixa uma aber-
tur*^ara o ensino privado, 
más1 Acrescenta que "não 
viemos aqui defender ex­
clusivamente a livre inicia­
tiva, e sim para defender o 
ensino como um todo". 
Quando as três subcomis­
sões estiverem reunidas 
numa comissão geral, ele 
terá o apoio do deputado 
A r n o l d F i o r a v a n t e 
(PDS/SP), proprietário 
das Faculdades Metropoli­
tanas Unidas (SP), atual-
mente na Subcomissão da 
Ciência e Teconologia e Co­
municação. 

O grupo disposto a defen­
der o ensino público e gra­
tuito eny todos os níveis te­
rá a liderança do deputado 
H e r r ^ e s Z a n e t i 
( P M » B / R S ) , e x -
presidente da Confedera­
ção dos Professores do 
Brasil e atualmente presi­
dente da Subcomissão da 
Educação. Cultura e Es-

. portes. Zaneti está radical-
/ mente contra a proposta de 
• custeio de bolsas para alu­

nos carentes — pelo Estado 
— na rede de ensino priva­
do, como aprovou o Con­
gresso de Estabelecimen­
tos Particulares. Acha que 
o objetivo destes grupos "é 
aproveitar a desorganiza­
ção da rede de ensino públi­
co para conseguir recursos 
do Estado. Mas as empre­
sas que montaram escolas 
cor • ri objetivo de lucro vão 
soi. .- daqui para frente", 
garante. 

Entre os liderados estão 
o de ado Florestan Fer-
nar (PT/SP), sociólo­
go, ista politico e pro­
fesso; Sssacio da USP pelo 
AI-5; o deputado Otávio 
Elizio (PMDB/MG), ex-
secretário de Educação de 
Minas Gerais, e o deputado 
Sólon Borges dos Reis 
(PTB/SP), ex-secretárlo 
da Educação de São Paulo 
e fundador da União Pau­
lista da Educação. Entre os 
dois grupos estará o relator 
da Subcomissão da Educa­
ção, senador João Calmon 
(PMDB/ES), um consti­
tuinte compromissado fun­
damentalmente em conse­
guir mais verbas para a 
educação. 

Zanetti: ensino público 

Calmon: mais verbas 

CIÊNCIA 

Na Subcomissão da Ciên­
cia e Tecnologia e Comuni­
cação, já há um grupo bem 
articulado disposto a defen­
der a reserva de mercado 
para a informática e outros 
setores da tecnologia de 
ponta. Liderados pela rela­
tora Cristina T a v a r e s 
(PMDB/PE), os deputados 
Olívio Dutra (PT/SP) , 
coordenador da Comissão 
de Computação e Informá­
tica da CUT, e Carlos Al­
berto Caó (PDT/RJ), ex-
presidente do Sindicato dos 
Jornalistas do Rio de Ja­
neiro, pretendem defender 
de forma enfática a sobera­
nia nacional e os direitos 
dos trabalhadores. Perten­
centes a diferentes parti­
dos, representam a esquer­
da dentro da Subcomissão. 

Mas ainda não surgiu en­
tre os demais membros a 
defesa da abertura deste 
mercado para o capital in­
ternacional. Esta batalha 
deverá ser muito dissimu­
lada. Os inimigos dos de­
fensores da reserva de 
mercado serão os lobbístas 
profissionais, que já inva­
diram o Congresso Nacio­
nal na tentativa de fftzer 
valer as suas posições. De 
qualquer forma, a relatora 
Cristina Tavares adianta 
que não pretende fugir do 
debate sobre o tema. Pro­
põe que sejam levados até 
à subcomissão defensores 
das duas propostas: abertu­
ra ou reserva de mercado. 
"E evidente que não vamos 
trazer o Reagan, mas va­
mos trazer aqui aqueles 
que defendem os interesses 
dos Estados Unidos no Bra­
sil", comenta a deputada. 

Na área de comunicação, 
os adversários estão senta­
dos lado a lado. A proposta 
de democratização dos 
meios de comunicação tem 
novamente a relatora Cris­
tina Tavares como princi­
pal defensora. E pratica­
mente o mesmo grupo da 
reserva de mercado que 
defende esta tese, mas há 
outros aliados, como o se­
nador Pompeu de Souza 
(PMDB/DF), o deputado 
M e n d e s R i b e i r o 
(PMDB/RS) e o deputado 
A r t u r d a T á v o l a 
(PMDB/RJ). 

Do lado oposto estão os 
deputados José Carlos 
Marttnez ( P M D B / P R ) , 
proprietário de uma rede 
de televisão nos estados do 
Paraná e Santa Catarina, a 
OM Comunicação, e Arnold 
Fioravante (PDS/SP), pro­
prietário da Rede Capital 
de Comunicação, que reúne 
11 emissoras de rádio e 

uma emissora de televisão 
em Brasília. Eles defen­
dem os direitos das empre­
sas que detém os meios de 
comunicação, enquanto o 
outro grupo prega o contro­
le da sociedade civil orga­
nizada sobre estes meios, 
mesmo que eles continuem 
sendo administrados pelas 
empresas privadas. 

Uma proposta bastante 
concreta deverá colocar es­
tes dois grupos frente a 
frente: a criação de um 
Conselho Nacional de Co­
municação. Praticamente 
todos defendem a existên­
cia deste órgão, que teria 
como atribuições a formu­
lação de uma política de co­
municação para o Pais e a 
decisão sobre a distribui­
ção de concessões de ca­
nais de rádio e televisão, 
mas há divergências sobre 
a sua composição. Os re­
presentantes dos trabalha­
dores defendem a partici­
pação majoritária de enti­
dades que representam os 
diversos setores da socie­
dade civil, como sindica­
tos, associações de classe e 
de moradores, mas os em­
presários querem uma par­
ticipação mais efetlva. 

FAMÍLIA 

Praticamente não exis­
tem grupos na Subcomis­
são da Família, do Menor e 
do Idoso, até porque seria 
muito difícil alguém se co­
locar contra um destes seg­
mentos da sociedade. Mas 
é verdade que há diferentes 
posições sobre estes temas. 
Na questão do menor, há 
quem defenda a interven­
ção direta do Estado, en­
quanto outros entendem 
que a solução depende basi­
camente da atuação da so-
cie dade. O planejamento 
familiar também promete 
ser um tema polémico. 

O maior especialista na 
questão do menor, justa­
mente o presidente da Sub­
comissão, deputado Nelson 
Aguiar (PMDB/ES), ex-
presidente da Funabem, 
acha que este problema 
não será resolvido enquan­
to não deixar de ser tratado 
como um caso de polícia. E 
contra a existência de in­
ternatos e também critica 
o sistema centralizado de . 
atendimento ao menor ca­
rente. Propõe a muni cipa-
lização deste sistema e o 
atendimento dos menores 
em pequenos grupos inse­
ridos na própria sociedade. 

Entende que a sociedade 
tem que agir para resolver 
este problema, recebendo 
apenas o apoio do Estado, 
como acontece nos países 
desenvolvidos. Na sua opi­
nião os internatos servem 
apenas para esconder os 
menores que estão pertur­
bando a tranquilidade da 
s o c i e d a d e . Longe de 
prepará-los para a vida, es­
tas verdadeiras casas de 
detenção acabam servindo 
como escola para o crime. 

Já o relator da Subco­
missão deputado Eraldo 
Tinoco (PFL/BA), afirma 
que "o Estado é responsá­
vel pela assistência ao me­
nor". Mas ele também re­
conhece que o Estado não 
vem agindo bem, porque 
"se preocupa mais com o 
processo terminal, quando 
não tem mais jeito, quando 
o menor já assume a condi­
ção de criança abandona­
da". Defende a assistência 
global do menor, desde o 
processo de gestação, até a 
educação e a sua profissio 
nalização. passando inclu­
sive pelo planejamento fa­
miliar. 

Neste ponto, o deputado 
contraria frontalmente a 
deputada Rita Camata 
(PMDB/ES), que não acei­
ta o estabelecimento de 
metas demográficas pelo 
governo. Eraldo Tinoco 
acha que "a questão popu­
lacional no Brasil precisa 
ser discutida e equaciona­
da. 

Estado e cidadão: 
temas para confronto 

Direitos do Estado con­
tra os direitos do cidadão. 
Este será o confronto bási­
co nas discussões da subco­
missão de Defesa do Esta­
do, da Sociedade e de sua 
Segurança, na opinião de 
um de seus integrantes, o 
vice-líder do PMDB Antó­
nio Perosa (SP). Segundo 
ele, o conflito pode ocorrer 
na medida em que se esta­
beleça as garantias que o 
Estado pode ter: 

— O estado de emergên­
cia, por exemplo, é um ins­
trumento que conflita com 
o que se tem de conceito de 
uma democracia moderna. 
Não se pode pensar em um 
Estado em que, a qualquer 
perturbação da ordem, as 
sessões do Congresso se­
jam suspensas. 

Além das salvaguardas, 
a subcomissão definirá o 
papel das Forças Arma­
das: 

— Não posso entender 
que as Forças Armadas 
voltem a intervir no pro­
cesso político. O conceito 
de segurança nacional dos 
governos militares inter­
vém nos direitos do cida­
dão. 

Tanto a questão das sal­
vaguardas quanto a das 
atribuições das Forças Ar­

madas serão polémicas. 
Mas há outros assuntos que 
deverão gerar divergên­
cias ria subcomissão, se­
gundo o seu presidente, de­
p u t a d o J o s é T a v a r e s 
(PMDB-PR). Um deles é o 
r e l a c i o n a m e n t o d a s 
polícias militares com o 
Exército. Em documento a 
Tavares, as PMs reivindi­
cam sua subordinação aos 
governadores, o que, na 
opinião do relator da subco­
missão, deputado Ricardo 
Fiúza (PFL-PE), poderia 
significar "a criação de 
exercitozinhos particula­
res". 

Na subcomissão de Siste­
ma Eleitoral e Partidos 
Políticos o grande tema é a 
implantação do sistema 
distrital misto. Outro item 
capaz de motivar grandes 
debates é o da organização 
part idária. A deputada 
Lídice da Mata (PC do B-
BA) está assustada com a 
"composição conservado­
ra" da subcomissão, e já 
prevê dificuldades para fa­
zer valer suas propostas. 
Mesmo assim, pretende de­
fender a livre organização 
partidária, da forma como 
as agremiações julgarem 
conveniente, e mecanismos 
que impeçam a influência 

do poder económico nos re­
sultados das eleições. 

Lídice da Mata quer tam­
bém defender a possibilida­
de de o candidato à Presi­
dência da República não 
ser filiado a partido politi­
co. 

Na subcomissão de Ga­
rantia da Constituição, Re­
formas e Emendas, o gran­
de "pano de fundo" do de­
bate, segundo o relator, de­
putado Nelton Friedrich 
(PMDB-PR), será a cons­
trução de um Estado de di­
reito, democrático e social. 
O relator quer dar um sen­
tido mais amplo às ques­
tões de legalidade e ilegali­
dades e constitucionalida­
de e inconstitucionalidade, 
com a afirmação da sobe­
rania popular no controle 
do cumprimento da Consti­
tuição. 

A proposta de Friedrich é 
a de que qualquer cidadão 
acione o tribunal constitu­
cional na hipótese de o go­
verno adotar normas ou 
baixar atos que contrariem 
a Constituição. E na am­
pliação da presença da so­
ciedade nesta área que po­
derão ocorrer, segundo o 
relator, as divergências no 
âmbito da subcomissão. 

Homero Santos 

Homero pede 
prioridade às 
cooperativas 
O 1" více-presidente da 

Câmara, deputado Homero 
Santos (PFL-MG), vai 
apresentar proposta à nova 
Constituição estabelecendo 
que somente cooperativas 
e associações de produto­
res rurais poderão receber 
títulos de propriedade de 
terras redistribuídas den­
tro do programa de refor­
ma agrária do Governo. 

Ao justificar sua propos­
ta, alega o parlamentar mi­
neiro que a divisão das ter­
ras em glebas diminutas e 
individualizadas tem se 
mostrado inadequada para 
assegurar o sucesso do pla­
no de reforma agrária, na 
medida em que os peque­
nos produtores ficam à 
margem das linhas de cré­
dito e dos benefícios da as­
sistência técnica e exten­
são rural. A organização 
dos futuros proprietários 
em cooperativas e associa­
ções, diz ele. permite a ex­
ploração da terra em bases 
mais racionais e evita que 
as propriedades sejam ra­
pidamente revendidas a 
terceiros, em geral gran­
des proprietários. 

Homero Santos propõe 
ainda que a desapropria­
ção para fins de reforma 
agrária seja da competên­
cia exclusiva da União Fe­
deral, a fim de que a rees­
truturação fundiária não 
seja objeto da ação de go­
vernos municipais ou esta­
duais e. portanto, sujeita a 
querelas politicas paro­
quiais, capazes de prejudi­
car a produção nacional 
agrícola ou contrariar os 
Interesses público e social. 

Homero Santos entende 
que a reforma agrária não 
pode ser feita para benefi­
ciar grupos estrangeiros, 
pessoas ou entidades liga­
das ao Poder Público ou 
com vinculações a entida­
des estrangeiras. O acesso 
da terra, segundo o parla­
mentar, deve ser propicia­
do a quem nela trabalha, e 
t e n h a c o n d i ç õ e s d e 
explorá-la em benefício do 
País. 
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Em outra proposta, o lB 

vice-presidente da Câmara 
procura assegurar à União 
o monopólio da pesquisa, 
lavra, refino, processa­
mento, transporte maríti­
mo e em condutos do petró­
leo e seus derivados e do 
gás natural. 

Ele veda expressamente [ 
a cessão ou concessão de ; 
qualquer tipo de jazida de 
petróleo situada em territó- ; 
rio nacional. será 

Assembleia j lembrado dia 21 
de Goiás 

dará gatilho 
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Da Sucursal 

Goiânia — A Assembleia 
Legislativa de Goiás não 
vai respeitar a determina­
ção do governador Henri­
que Santillo de suspender a 
aplicação do gatilho sala­
rial, e vai pagar o mês de 
março, com o benefício, to­
dos os seus servidores. A 
informação é do presidente 
da casa, deputado Frederi­
co Jaime Filho, garantindo 
que o Legislativo é um Po­
der independente que não é 
obrigado a seguir o Execu­
tivo. 

Revelou o parlamentar 
que levou sua decisão ao 
governador Henrique San­
tillo "e ao mesmo tempo 
apresentei a ele minha soli­
dariedade às medidas de 
austeridade por ele adota-
das para contenção de des­
pesa, entendendo que ele 
optou por medidas menos 
dolorosas que a demissão 
em massa de servidores". 

Jaime Filho, ressaltou, 
entretanto, que existe per­
feita sintonia entre ele e o 
governador. "Nós cami­
nhamos na mesma direção, 
tenho o maior apreço por 
ele e apoio as suas medi­
das. No entanto, já havia 
assinado um ato, assim que 
fui eleito presidente da As­
sembleia, concedendo um 
reajuste oriundo do piso sa­
larial, como também o rea­
juste referente ao disparo 
do gatilho salarial. Então 
não teria como retroagir a 
uma decisão já levada ao 
conhecimento de todos os 
servidores do legislativo. 

Ao concluir, disse que es­
ta sua posição é relativa ao 
presente momento. "Não 
posso responder pelo futu­
ro. De repente, poderemos 
estar diante da necessida­
de de não disparar o gati­
lho, por falta de recursos 
de ordem financeira. Mas 
enquanto for possível, va­
mos manter o que entende­
mos ser uma conquista dos 
servidores"-

A Assembleia Nacional 
Constituinte vai dedicar a 
sessão da próxima terça-
feira, dia 21. à memória do 
ex-presidente da República 
Tancredo Neves. Na home­
nagem, que será prestada 
no plenário da Câmara dos 
Deputados, falarão os lide­
res de todos os partidos, em 
número de doze, além do 
presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, e do 
constituinte Aécio Cunha, 
que agradecerá em nome 
da família Neves. 

O ato, çom início marca­
do para as 14h30, contará 
com a presença da viúva D. 
Risoleta Neves e de vários 
f a m i l i a r e s d o e x -
presidente. Após a sessão 

no Congresso — a primeira 
que a Assembleia Nacional 
Constituinte promove, em 
caráter excepcional — ha­
verá outra solenidade no 
Panteão da Liberdade, na 
Praça dos Três Poderes. 
As 18 horas será acendida a 
pira simbólica e o presiden­
te da Constituinte, Ulysses 
Guimarães , depos i ta rá 
uma coroa de flores em ho­
menagem a Tancredo Ne­
ves. 

Comparecerão à cerimo­
nia no Panteão da Liberda­
de o presidente José Sar-
ney e seu ministério, o go­
vernador de Brasília, José 
Aparecido, e autoridades 
convidadas, além de D. Sa-
rah Kubitschek. 

Deputado quer 
soldado votando 
O deputado Mendes Ri­

beiro (PMDB-RS) apresen­
tou expediente à Mesa da 
Assembleia Nacional Cons­
tituinte propondo que seja 
assegurado o direito de 
alistamento e de voto a to­
dos os brasileiros. 

Com isso. o parlamentar 
gaúcho resgata mais um 
compromisso assumido em 
campanha, o de lutar para 
que praças e soldados pu­
dessem exercitar o direito 
de votar. 

"Não entendo o motivo 
que impede que soldados 

participem do processo 
eleitoral — diz o deputado 
— afinal não se pode admi­
tir que, tendo vestido far­
da, recebem atestado de in­
competência ou incapaci­
dade. 

Para o parlamentar gaú­
cho, o direito ao alistamen­
to e de voto deve ser esten­
dido a todos, homens e mu­
lheres, sem quaisquer res­
trições, salvo os casos da­
queles que estão a cumprir 
pena por sentença já tran­
sitada em julgado. 

Campos apela 
por servidores 

Em telegrama ao presi­
dente José Sarney. o depu­
tado Geraldo Campos 
(PMDB-DF) apelou ontem 
para que seja reconsidera­
da a punição imposta aos 
funcionários públicos que 
participaram no último dia 
25 de "man i f e s t ações 
pacificas e ordeiras" de 
reivindicações salariais. 
Ele decidiu se dirigir dire-
tamente ao Presidente da 
República, após frustradas 
tentativas junto ao minis­

tro da Administração. 
Aluízio Alves. 

Segundo o Deputado, 
além de haver sido cortado 
o ponto dos servidores que 
participaram do movimen­
to, os que tinham cargos de 
confiança foram demiti­
dos. "O Ministro da Admi­
nistração disse que não po­
dia reconsiderar as puni­
ções, por isso recorri ao 
Presidente", explicou, ma­
nifestando a convicção 
que será atendido. 
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